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TERMO DE CREDENCIAMENTO N9 01U2025.

,"TERMO DE CREDENCIAMENTO PARA A FORNECIMENTO DE

ócuros DE GRAU coMpRETo, ARMAçõEs E tENTEs, coNFoRME
EMENDAS tMposrrvAs, euE ENTRE st cELEBRAM o ruulrrcípro
or clssrúroraor cAssrúNDtA, EsrADo DE MATo GRosso Do
sut, E A EMPRESA, OTICA NARAT LTDA".

Pelo presente instrumento, o FUNDO MUNtCtPAt Or SlÚOe DE CASSTúND|A, ESTADo DE MATo GRosso
DO SUL, Pessoa Jurídica de Dirêito Público, situada na Rua João Cristino da Silva, ne 419, Centro, inscrita no
CNJP/MS, sob o ns 14.54O.893/0001.-7 2, neste ato representado pelo seu Gestor, o Senhor, TUCAS TENóRtO
MAIA, brasilêiro, solteiro, portadora da Cedula de ldentidade RG Ne 001650419 SSP/MS, e do CpFlMF ne
0OO.971 .237-69, residente e domiciliada na Rua Nestor Alves Barbosa, ns 343, Pêrnambuco, nesta cidade de
Cassilándia-Ms, aqui denominada simplesmente de CONTRATANTE/CREDENCIADORA, e de outro, e a

empresa, OTICA NARAT LTDA Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ/MF sob o ne
13.750.910/0001-33, estabelecida na Rua Sebastião Leal, n" 564, centro, na cidade de Cassilândia-MS, neste
ato representada pelo seu Íepresentante legal, a Senhora ROSANIA DOS REIS SOARES DA MATA SttVA,
brasileira, empresária, poÍtador da Cédula de ldentidade RG ne 607528 SSP/MS, e do CpF sob ne 519.289.571-
53, residente e domiciliado à Rua .joão Vieira Gonçalves, ne 300, centro, na cidade de Cassilândia-Ms,
doravante denominada, CONTRATADA/CREDENCIADA, têm entre si, justo e avençado e celebram por força
do presente instrumento, elaborado de acordo com a Minuta examinada pela Procuradoria .iurídica, ex vi do
disposto no parágrafo único, do anigo 53, da Lei Federal ne 14.733/2027 ê alterações, e autorizado por
despacho do Senhor Prefeito Municipal, um TERMO DE CREDENCIAMENTO PARA FORNECIMENTO DE

ócur.os or GRAU coMptETo, ARMAçÕES E LENTEs, coNFoRME EMENDAS tMpostnvAs, IARA
PACTENTÉS ENCAMTNHADO pELO SERV|çO SOCtAt DA CENTRAT DE REGUTAçÃO, haja vista a ADJUDTCAçÃO
TCsUItANtE dO CREDENCIAMENTO N9 OO8/2025, PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 TT6I2025,INEXIGIBILIDADE
Ne 025/2025 que será regido pela Lei ne 14.133/2021, Decreto Municipal ns 3.848/2O23, Lei ne 8.078/1990
(Código de Defesa do Consumidor), no que couber, assim como, supletivamente, pelos Princípios da Teoria
Geral dos Contratos, pelas di5posições de direito privado e pelas cláusulas e condições a seguir delineadas:

7.2. O objeto do presente instrumento refere-se à contratação decorrente do CREDENCIAMENTO Ne

ool/202s, eARA FoRNEcrMEruro or ócur.os DE GRAU coMpLETo, ARMAçÕEs E t-ENTEs, coNFoRME
EMENDAS IMPOSITIVAS, PARA PACIENTES ENCAMINHADO PELO SÉRVIçO SOCIAL DA CENÍRAL DE

REGUTAçÃO, conforme as especificações e quantitativos definidos. conforme condiçôes, descriçôes,
quantitativos e exigênciês estabelecidas no Edital.

1.3. Vinculam-se ao presente termo, independentemente de transcrição, o Edital do
CREDENCIAMENTO Ne 008/2025 e seus anexos.

cúusutA SEGUNDA - DAs EspEcrFrcAçÕEs Do oBJETo:

2.1. Os preços do objeto contratado são aqueles que estão dispostos no Anexo I do Edjtal de
Credenciamento ne 008/2025, indicados abaixo, nas quais estão incluídas todas as despesas necessárias à sua

execução (tributos, seguros, encargos sociais, etc.).

QUAN
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CTAUSUTA PRIMEIRA - DO OBJETO:
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2.2. No valor acima estão incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

cúusuLA TERcEtRe - oa vtcÊrucn:
3.1. o prazo devigência terá início no dia subsequente ao da publicação do contratoPNCPeno
Diário Oficial do Município, nos termos do §1e do ãrt. 54 da Lei ne 14.!33/2021, eterá duraçãode
l.2 (doze) meses, nos termos do art. 106 da Lei ne 14.733/2021, podendo ser prorrogado nos termos do

80

UN 550,00

44.000,00
01

ocuLos coM ARMAçÃo, MULTFocAL, MATERTAL

ORGANICA. ESFERICO: 0,00 ATE 4,00 CILINDRO:0,00
ATE 4,00.

02

ocuLos coM ARMAÇÃo, MULTIFoCAL, MATERIAL

ORGANICA. ESFERICO:4,25 ATE 6,00 CILINDRO: 0,00
ATE 5,00.

UN 550,00

s.500,00

03

ocuLos coM ARMAÇÃo, MULTTFocAL, MATERtAt
POLICARBONATO. ESFERICO: 6,25 ATE 10,00 CILINDRO

0,00 ATE 6,00.
10

UN 760,OO

7.600,00
ocuLos coM ARMAÇÃo, vtsAo stMptEs, MATERTAL

ALTO lNDICE, ESFERICO: 10,25 ATE 13,00. CILINDRO:
0,00 ATE 6,00.

05

3.600,00

05

ocuLos coM ARMAÇÃo, vrsAo srMpLEs, MATERIAL
ALTO INDICE, ESFERICO: 13,25 ATE 17,00. CILINDRO:

0,00 ATE 6,00.

UN 1.1s0,00

5.750,00

06

ocuLos coM ARMAçÃo, vtsAo stMpLEs, MATERTAL

ORGANICA, ESFÉRICO: 0,00 ATE 4,00. CItINDRO: 0,00
ATE 2,00.

10

UN 380,00

3.800,00

07

ocuLos coM ARMAÇÃo, vtsAo stMpLEs, MATERTAL

ORGANICA, ESFERICO: 0,00 AÍE 4,00. CILINDRO: 2,25
ATE 4,00.

45

UN 380,00

17.100,00

08

OCULOS CoM ARMAçÃo, VIsAo sIMPLÊs, MAIERIAL
ORGANICA, ESFERICO: 4,25 ATE 6,00. CILINDRO:4,25

ATE 5,00.
10

UN 520,00

5.200,00

09

ocuLos coM ARMAçÃo, vtsAo stMpLEs, MATERTAL

POLICARBONATO, ESFERICO: 0,00 ATE 6,00. CILINDRO

0,00 ATE 2,00.
80

UN 410,00

32.800,00

10

ocULos coM ARMAçÃo, VIsAo SIMPLES, MATERIAL

POtICARBONATO, ESFERICO: 0,00 ATÊ 6,00. CItINDRO
2,25 ArE 4,OO.

10

UN 360,00

3.600,00

11

ocULos coM ARMAÇÃo, VISAo SIMPLES, MATERIAL

POLICARBONATO, ESFERICO: 6,00 ATE 10,00. CILINDRO:

2,25 ATE 6,00.
35

UN 460,00

16.100,00

ocuLos LENrÊ coM ARMAçÃo :o ATE 2,oo 49
UN 330,00

16.170,00

13 ocuLos LENTÊ coM ARMAÇÃo: 4,25 ATE 6,oo 10
UN 350,00

3.500,00

14 ocuLos LENTÉ coM ARMAÇÃo:0,00 ATE 4,00 45
UN 330,00

14.850,00

779.570,OO
TOTAL

art. 107

10.

o4
UN 720,00

05

72
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4.1, O termo deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com cláusulas contratuais e as

normas da Lei ne 74.73312021, do Decreto Municipal ne 3.848/2023, respondendo cada uma pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

4.3. O prazo para início da exêcução dos serviços será de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do
recebimento formal da Ordem de Serviço.

4.4. A realização do termo deve ocorrer por Execução lndireta em Empreitada por Preço UnitáÍio,
conforme definição prevista no Art.6, XXV|ll e regras do Art.46 da Lei 74.133/2L.

4.5. É vedada a subcontratação parcial ou total deste termo

4.6. O prazo para início da execução dos serviços será de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do
recebimento formal da Ordem de Serviço;

4.6.1. O prazo de vigência será de até 12 (doze) meses

4.6.2. Havendo causâ impeditiva para o cumprimento dos prazos, a Credenciada/Contratada
deverá apresentarjustifjcativa por escrito indicando o prazo necessário à Prefeitura Municipal, que
por sua vez analisará e tomará as providências para a aceitação ou não das justificativas

apresentadas.

4.6.3. Caso não sejam aceitas as justificativas poderá ocorrer o descredenciamento ou a

Credenciada irá para o final do rol de credenciâdos ou sofrerá sanções cabíveis, conforme o caso
apresentado sem prejuízo do contrãditório e da ampla defesa.

4.7.1. Os atendimentos deverão ser realizados mediânte apresentação da Guia de
Encaminhamento, expedida individualmente, pela Secretária Municipãl de Saúde, juntamente com
o pedido médico anexado.

4.7.2. O CREDENCIADO deverá ofertar os óculos e as lentes em condições de conservação e validade

conforme as normas sanitárias.

4.7.3. A entrega deverá seguir as regras de distribuição, inclusive com a retenção de receita quando

for o caso.

rr^r^LNo, !rrlo. r.^rtror.^çlo

4.8. REqUlslToS DOS SERVIçOS: O CREDENCIADO deverá atender os pacientes encaminhado

serviço social da central de Regulação através da secretaria Municipal de saúde de cassilândia- MS.

cúusuLA eUARTA - MoDEro DE ExEcuçÃo Do oBJEÍo:

lo

4,2. Requisitos temporais; O prazo para agendamento e atendimento aos pacientes será de até 5 dias

uteis, a partir do recebimento da ordem de serviço/ fornecimento;

4.7, DO TOCAL: O CREDENCIADO deverá dispor de local dê âtendimento físico no municÍpio de
cassilândia/Ms, com estrutura adequada para:

a) Realizar o atendimento dos pacientes encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde, por meio
do Serviço Social da Central de Regulâção;

b) Disponibilizar opções de armâções para escolha do paciente, conforme prescrição oftalmológica;
c) Realizar a entrega dos óculos de grau (armações e lentes), conforme prazos e condições
estabelecidas neste edital;
d) Mânter controle documental com retenção da recêita médica, quando aplicável, nos termos
definidos pela Secretaria Municipal de Saúde.
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4.a.2. O CREDENCIADO deverá ofertar os óculos e as lentes em condições de
conservação e validade conforme as normas sanitáriãs.

4.8.3. A entÍega deverá seguir as regras de distribuição, inclusive com a retenção
de receita quando for o caso.

4.9. DA DlsTRlBUtçÃO DOs sERvtços ÀS CREDENC|ADAS: os serviços serão demandados, conforme
necessidade da Prefeitura Municipal, que serão distribuídos aos CÍedenciados.

4.I0. DO D ESCR E D E NCIAM E NTO

4,10,2, A Administração poderá solicitar o descredenciamento da empresa, caso seja
constatado qualquer irregularidade na observânciâ e cumprimento das normas fixadas no Edital e
seus anexos, bem como na legislação pertinente, sem prejuízo do contraditório e da ampla defesa;

4,10.2.1. Neste caso verificada a irregularidade, a credenciada será
automaticamente excluída do rol dos credenciados. Sanada a irregularidade a empresa
poderá solicitar novo credenciamento;

4.10.3, Será descredenciada a empresa que recusar a demanda por 2 (duas) vezes,
seguidas ou não, mesmo que apresente justiÍicativa, podendo solicitar novo credenciamento
somente 60 (sessenta) dias corridos após a recusa, evitando que as credenciadas escolham as
demandas;

4.70.4. A credenciada que dêsejar solicitar o descredenciamento deverá Íâzê-lo mediante
aviso prévio por escrito informando as suas razões, a qualquer tempo;

4,10.4.1. O pedido de descredenciamento não desobriga a credenciada nos
eventuais termos oriundos do credenciamento, celebrados junto à Prefeitura Municipal;

4.10.5. A empresa será descredenciada aindâ nas seguintes hipóteses

4.10.5.1. Negligência, imprudência ou imperícia comprovada dos profissionais das
empresas credenciadas;

4.10.5.2, Descumprimento pela Credenciada de instruções e orientações recebidas
da Prefeituía Municipal, rejeição de processo que lhe seja distribuído ou negâtiva de
prestação de qualquer serviço solicitado, sem apresêntar razões suficientes para a

Prefeitura Municipal;

4.10.5.3. Apresentar qualquer documento falso ou com informações inverídicas,
bem como a apresentação de forma fraudulenta de qualquer dos documentos técnicos
exigidos, que implaca na imediata desqualificação da credenciada e imediato
descredenciamento, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis;

4.8.1. Os atendimentos deverão ser realizados mediânte âpresentação da Guia

de Encaminhamento, expedida individualmente, pela secretária Municipal de Saúde,
juntamente com o pedido médico anexado.

4.f0.1, O credenciamento tem caráter precário, podendo a qualquer momento ser
revogado/encerrado, seja por interesse da Administração ou da Credenciada.
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4,10.6. Câso a Credenciada tenha assinãdo o Termo caberá o descredenciamento e a

rescisão contratual, com consequências das sanções contratuais e das previstas em lei, se:

4,10.6.1, DescumpÍir total ou parcial, quaisquer das obrigaçôes e/ou

responsabilidades previstas no Edital, e/ou no termo, ou o conhecimento ulterior, pelo

Contratante, de fato ou circunstância superveniente contrária ao regramento editalício,
contratual ou legal, ou ainda se for constatada falsidade de qualquer declaração
prestada pela Contratada e/ou sêus representantes e equipe técnicai

4.10.6.2. Agir com negligência, imprudência ou imperícia comprovada dos
profissionais das empresas credenciadas;

4.LO.6.4. Cometer reiteradamente faltas ou falhas na execução dos serviços;

4.10.6.5, Decretar falência ou insolvência civil;

4.10.6.6. Realizar dissolução da sociedade;

4.10.6.7. Concretizar alteração social ou modificação da finalidade ou da estÍutura
contratual que, a juízo do Contratante, prejudique a execução do Termo;

4.10.5,8. Descumprir as instruções e orientações da Prefeitura Municipal, rejeitar
qualquer processo que lhe seja distribuído ou negar a prestação de qualquer serviço
solicitado sem apresentar razões suficientes para a Prefeitura Municipal;

4.10.6.9. Divulgar informações do interesse exclusivo da PrefeituÍa Municipal, ou
que consubstanciam violação de sigilo, obtidas em decorrência da contíatação;

4.10.7. O descumprimento das disposições mencionadas neste Edital poderá acarretar o

descredenciamento da pessoa jurídica, sem prejuízo de outras sançõês legais cabíveis, garantido o
contraditório e a ampla defesa;

4.7, DA FORMA DE EXECUÇAO

4.72. DA SUBcoNTRATAÇÃo

Não será permitida subcontratação parcial dos serviços

cúusut-A eutNTA - Do REcEBTMENTo Dos sERvtços:

5.1.1 Realizar o RECEBIMENTO PROVISÓRIO, por intermédio do fiscal técnico do contratante,
responsável pelo acompanhamento da execução dos sêrviços, verificando o cumprimento das

exigências de caráter técnico e emitindo "Termo de Recebimento Provisório", no p

(trinta) dias, contados a partir do comunicado da Contratada.

razo de até 30

4.10.6.3. Transferir ou subcontratar total ou parcial, ceder e caucionar o Termo em
operações financeiras j

4.11.1, A realização do Termo deve ocorrer por Execução lndireta em Empreitada por
Preço Unitário, conforme definição prevista no Art.6, xxvlll e regras do Art.46 da Lei 1.4.133/21..

4.12.7.

5.1. quando os serviços contratados Íorem concluídos, caberá à contratada comunicar, por escrito e

mediante protocolo, tal fato à fiscalização do contratante, à qual competirá:
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5.1.2 Realizar o RECEBIMENÍO DEFlNlTlVo, por intermédio de comissão designada pela

autoridade superior competente do contratante, emitindo "Termo de Recebimento Definitivo" que

comprove o atendimento dâs exiSências contratuais, no prazo de até 90 (noventa) dias, contados

do recebimento provisório.

5.1.3. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vÍcios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam

vir a ser apontadas no Termo de Recebimento ProvisóÍio.

cúUSUTA sExÍA _ Do MoDELO DE GESÍÃO DO TERMO DE CREOENCIAMENTO:

6.1. Os fiscais e os gestores do Termo serão designados pela autoridade máxima da Prefeitura Municipal,

dentre os servidoÍes efetivos ou empregados públicos, para o desempenho das funções essenciais de gestão

e fiscalização da execução contratual, observados os demais requisitos no art.5e da lei L4.733/2027.

6.2. O Termo deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei ne 14.133, de 2OZl, e cada partê responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

pârcial.

6.3, Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do Termo, o cronograma de execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante

simples apostila.

6.4, As comunicações entre Prefêitura Municipal e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensãgem eletrônica para esse fim.

6.5, A PM poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser

cumpridas de imediato.

6.6. A execução do Termo deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is), ou pelos seus

respectivos substitutos (Lei ne 74.133/202L, aÍi.115, caput).

6.7. o fiscal técnico do Termo acompanhará a sua execução, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para o PM.

6.5.1. o fiscal técnico do Íermo anotará no histórico de gerenciamento do Termo todas as

ocorrências relacionadas à execução do Termo, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados. lLei ne 14.13312021-, art 115, §1e)

6.5.6. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do Termo emitirá

notiÍicações para a correção da execução do Termo, determinando pÍazo paÍa a coÍreção.

6.5.3. o fiscal técnico do Termo informará ao gestor do Termo, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou âdoção de medidas que ultrapassem sua competência, parã que adote as

mêdidas necessárias e saneadoras, se for o caso, que possam inviabilizar a execução do Termo na5

datas aprazadas, o fiscaltécnico do Termo comunicará o fato imediatamente ao gestoÍ do Termo

.? rtÊ

6.1.1. A designação da equipê de Íiscalização do Íermo será realizada por ato formal dã PreÍeituÍa

Municipal e integrará o processo da contratação, devendo ser devidamente publicada no Diário

oficial do Município.
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6.5.4. O fiscaltécnico do Termo deverá comunicar ao Sestor do Termo, em temp0 hábil, o término

do Íermo sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação

contratual.

6.6. O Íiscal administrativo do Termo verificará a manutenção das condições de habllitação da

CoNTRATADA, acompanhará o empênho, o pagamento, as garântias, as glosas e a formalização de

apostilâmento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentês, caso

necessário.

6.5.1. Caso ocorram descumprimento das obrigaçôes contratuais, o fiscaladministrativo do Termo

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do Termo para que tome

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

6.5.2. O gestor do Termo coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do Termo, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

Termo, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogaçôes contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do Termo para fins de atendimento da finâlidade do PM.

6.5.3. o gestor do Termo acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

CONTRATAoA, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.5.4, O gestor do Íermo acompanhará os registros realizados pelos fiscais do Termo, de todas as

ocorrências relacionadâ5 à execução do Termo e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6,6.6. Aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.

5.5.5, O gestor do Termo tomará providências para a formalização de processo administrativo dê

Íesponsabilização para fins de aplicação de sançôes, a ser conduzido pela comissão de que trata o

art. 156 da Lei ne 14.133, de 2027, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,

conforme o caso.

6.6.5. O fiscal administrativo do TeÍmo comunicará ao gestor do Termo, em tempo hábil, o

término do Termo sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação

contratual.

6.7, O gestor do Termo deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas â serem adotadas pâra o aprimoramento

das atividades do PM.

cúusuu sÉrrul - DAs oBRlcAçÔEs E RESPONSABII"IOADES DA CONTRATANTE:

7,f, Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pe la CONÍRATADA e prestar à CONTRATADA

toda e qualquer informação por ela solicitada, necessárias à perfeita execução do objeto

Ír^urno, uirro. Í.^itrors^<ro

5,5.5. O gestor do Termo emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçôes assumidas pela

CONTRATADA, com menção ao seu desempenho na execução contratual, basêado nos indicadores

obietivamente def inidos e;
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7,2. Atestar as Notas Fiscais {NF) apresentadas pela CoNTRATADA, conforme ajuste representa do pelo

empenho contábil e boletim de medição.

7.3, EÍetuar o pagamento à CONTRATADA, nos prazos avençados, após a efetiva comprovação da

despesa, e cumpridos todos os ditames administrativos referentes à sua liquidação.

7,4, Exercer a fiscalização ou o acompanhamento dos trabalhos executado, por intermédio de servidor

designado, com autoridade para exercer em nome da CONÍRATANTE, toda e qualquer ação de orientação e

controle, considerando a natureza do objeto contratado.

7.5. Realizar avaliaçôes relativas à execução do objeto, após seu efetivo recebimento, para adoção das

medidas cabÍveis, quando do descumprimento das obrigações pela CONTRAÍADA, observando a Lei

74.73312027.

?.6. Notificar à CoNTRATADA da aplicação de penalidades e/ou sanções, aplicando-as pela inexecução

total ou parcial do ajuste, com observância da legislação em vigor.

7.?. Notificar à CoNTRATADA da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas, defeitos ou

irregularidades constatadas no curso da execução do ob.ieto, fixando-lhe prazos para as devidas correções

e/ou substituições, bem como certificando-se de que as soluçôes propostas ou adotadas sejam as mais

adequadas.

?.8. Co ntrata nte obriga-se a proporciona r todas as fa cilid ades pa ra q ue a Contrâtad a possa desem pen ha r

os compromissos assumidos de acordo com as especificações do Edital e seus Anexos.

cúusuLa orvl - DAs oBRtGAçÕEs E REsPoNsABtttDADEs DA coNTRATADA:

8.1. Operar como uma organização idônea, independente e sem vínculo com a CONTRATANTE,

executândo os trabalhos relativos ao objeto contratado, com pessoal de seu quadro funcional, em nÚmero

suficiente, devldamente treinados e habilitados, e com registro na Carteira de Trabalho e Previdência Social

- CTPs, salvo na condição de profissional liberal;

8.2, Manter, durante toda a execução do contrato, a compatibilidade de todas as obrigações assumidas,

relativas as condiçóês de habilitâção e qualificação exigidas na licitação, a que este contrato se vincula.

8.3. Manter preposto, aceito pela CONTRATANTE, durante toda a execução do contrato, nota de

empenho e/ou instrumento equivalente, para representála sempre que Íor necessário.

8.5. Reparar, corriSir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou êm parte, as

condições em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, emprego de

recuÍsos inadequados ou de qualidade inferior (materiais, tecnológicos e/ou humanos), sujeitando-se às

penalidades cabÍveis.

8.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes

de sua culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizãçâo ou o acompanhamento

pelo responsável da CONTRATANTE, nos termos da legislação em vigor.

8.7, Responsabilizar-se por todas as despesas ordinárias, diretas e indiretas, tributos e/ou encargos

incidentes ou que venham a incidir sobre a execução do objeto, competindo inclusive àquelas dêcorrentes

de suas atividades, de seus profissionais e de sua estrutura (física, or8anizacional, comportamental ou

tecnológica), ou ainda, junto à órgãos de serviços públicos, entidades e/ou outras empresas de terceiros em

parceria ou não assim entendidas todas que se façam necessárias ao cumprimento integral de suas

obrigações, em decorrência dã contratâção.
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Executar integÍalmente o objeto contratado, segundo as especificações

e em estrita obediência às normas técnicas âplicáveis.

8.9. Solicitar a presença imediata da CoNTRATANTE, em caso de acidentes durante a execução do objeto,

que ocasionem ou não, danos pessoais e/ou materiais em bens do coNTRATANTE ou de terceiros, exceto os

acidentes de trânsito e de pequena monta,

8.10. Responsâbilizar-se pelo comportamento moral e profissional de seus empregados, respondendo

integralmente, por quaisquer danos ou prejuízos comprovadamente por eleS causados ao pessoal ou ao

patrimônio institucional ou material da CONTRATANTE ou de terceiros em face da execução do objeto

contÍatado.

8.11. Promover a imediata substituição de seus empregados em decorrência de férias, faltas ou

afastamentos legais, por outros de igual habilitação, como, tãmbém assumir total responsabilidade por

quaisquer danos que estes venham a cometer no desempenho de suas funções, ou ainda, cujo permanência

seja considerada inconveniente e/ou embaraçosa hipóteses que caberá a exigência para tomada de

providências sem quê isso acarrete quaisquer ônus à CoNTRATANTE.

8,f2, Fornecer a seus empregados ou exigir de terceiros uniformes completos, como, também,

equipâmentos de proteção individual (EPls) ou colêtiva (EPCs), adequados ao tipo de trabalho realizado de

modo que os mesmos se apresentem diariamente, no melhor aspecto de higiene e limpeza.

8.r3, Os trabalhadores deverão ser instruídos quãnto à proibição de algazarras ou trabalhos que

perturbem os cidadãos.

g.14. Manter as equipes operacionais e/ou administrativas convenientemente uniformizadas e com

identificação pessoal observada os normas relativos à segurança e medicina do trabalho e demais legislâções

vigentes.

8.15. Reforçâr ou substituir o seu pessoal e/ou equipamentos, se for constatada a sua insuficiência ou

inadequação para a execução dos trabalhos relativos ôo objeto contratado, ou por solicitação da fiscalização,

sem quaisquer ônus adicionais para o CONTRATANTE.

8.16. Adequar o planejamento técnico operacional, toda vez que se fizer necessário, mediante a prévla

anuência da CoNTRATANTE.

8.17. prestar todas as informações e/ou escla recimentos q u e forem solicitados pela CO NTRATANTE e cujas

exigências se obriga a atender prontamente.

g.18, Assumir perante a CoNTRATANTE, a responsabilidade pela execução do objeto, vedada a

transÍerência de responsabilidade da CONTRATADA sob qualquer pretexto'

8.19. Manter absoluto sigilo, sobre quaisquer informaçôes provenientes da execução do objeto

contratado, obrigando-se a tratar como segredos comerciais e confidenciais, todas as demais inÍormações

internas da coNÍRATANTE, a que tiver conhecimento, por ocasião do seu privilégio de coNTRAÍADA;

8,20. Responsabilizar-se por todas as açóes, pleitos e/ou reclamações, decorrentes de qualquer tipo de

demanda e que por qualquer causa, surjam em vinculação com seus sócios, diri8entes' prepostos'

representantes, empregados, terceiros e/ou subcontrâtados (quando o caso), sempre que derivarem de

culpa ou negligência dâ CONTRATADA.

S.2]..Garantiraqualidadedosserviços,prestandoasnecessáriasinformaçõesquandosolicitadas'e
assegurando a substituição a suas expensas de todo e qualquer serviço executado em desacordo com as

8.8. dO TERMO DE REFERÊNCIA,
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especificações e padrões de qualidade exigidos, que por venturâ

resultado incompatível com a clínica do paciente, de acordo com a

8.22. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente' ao MUNICÍPlo DÊ cAsslúNDIA

oUaterceiros,decorrentesdesuaculpaoudolo,qUandodaexecuçãodosserviços;

S,23.Assegurarefacilitaràcontratanteoacompanhamento,afiscalizaçãoeoacessoàSinformações
referentes ao objeto do contrato;

g.24. Aceitar os acréscimos ou supressôes que se fizerem necessárias na prêstação dos serviços de

reforma, ate 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Íermo' devendo supressões acima

desse limite ser resultantes de acordo êntre as partes, conforme estabelece o Art 125 da Lel M 733/27;
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9.1. tncumbirá ao contratante divulgar o presênte

Públicas (PNCP), na Íorma prevista no art 94 da Lei ns 14

vierem a apresentar problema quanto a

avaliação médica.

trumento no Portal Nacional de Contrataçôes

3, de 2027, bem como no respectivo sítio oficial
ins

.13

na lnternet, em atenção ao art. 9 7, coput, da Lei ne 14 133, de 2021

BUcAçÃo cOEN ENTOIAMDEo CRETERMDOPUoN NA DALAúusuc

ESA:CATEGOR A DESPD EITENS DAE NCOLE DOSDÉc AMUs LACLAU

f0.1. As despesas com a execução dos serviços correrão à custa do seguinte orçamento

SECRETARIA MUNICIPAL DE SA50 úDE PU BLtcA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE50.102

EMENDAs tMPostrtvls snÚot10.301.0010-2.081

MATERTAL DE DtsrRlBUlÇÃo GRATUITA3.3.90.32

ouTRos sERVIÇos DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA
3.3.90.39

3s4-353-35sF ICHA

1.500.0000FO NTE

tA DÉcrMA PRIMEIRA - Do PAGAMENTo:cúusu
11.1 LreurorçÃo:

11.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente' correrá o prazo de 10

(dez) dias úteis para fins de liquidação'

l:..l.2. Para fins de liquidação, o setor competente verificará se a nota fiscal ou instrumento

Oã aoUrunç, 
"qrirrlente 

apresentado expressa os elementos necessáíos e essenciais do documento'

i.ir ."r",'rf O prazo de vàlidade; b) A data da emissão; c) Os dados do Termo de credenciamento e

ào Oigao .ontr"i"nte; d) o período respectivo de execução do Termo de credenciamento; e) o valor

a pagãr; e f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis'

11,1.3. Hâvendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança

eqrirat"nte, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa' esta ficará sobrestada até que o

.á'itrrtrao proria"ncie as medidas sâneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da

regularização da situação, sem ônus ao contratante;

11.1,4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

..á.pannuao O,.omprovação da regularidade fiscal' conforme art 68daLei ne 14 133 de2021'
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11.1.5. Constatando-se, a situação de irregularidade da Cre

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias útei

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorroga

denciâda, será providenciada sua

s, regularize sua situação ou, no

do uma vez, por igual Período, a

critério do PM.

11.1.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente'

Administração Pública comunicará aos órgãos responsávêis pela fiscalização da regularidade fiscal

quanto à inadimplência da credenciada, bem como quanto à existência de pagamento a ser

eÍetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento

de seus créditos.

LL.L,7. Persistindo a irregularidade, Administração Pública deverá adotar as medidas

necessárias à rescisão contratual Ãs autos do processo administrativo correspondente, assegurada

a Credenciada a amPla defesa.

PRAZO DE PAGAMENTO:

L!.z.l. O pagamento será realizado após apresentação de Nota Fiscal emitida mensalmente'

naqualseinformeosserviçosrealizadospelacREDENclADA,eanálisedosdocumentosquecompõe
o processo de Pagamento;

11.2.2. No caso de atraso pela Administração Pública' os valores devidos a CREDENCIADA

serãO atualizados monetariamente entre O termo finâl de pagAmento até a data de Sua eÍetiva

íealização, mediante aplicação do índice de Preços ao consumidor Amplo - IPCA' conforme dispõe

o art. 162 dâ Lel74.73312027

7t.2.

11.3. FORMA DE PAGAMENTO:

11.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária' parâ crédito em banco'

agência e conta corrente indicado pela CREDENCIADA'

L1.3,2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida â ordem

bâncária para Pagamento.

11.3.3.

aplicável

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

11.4. DO REAJUSTE:

1rL.4.l. O valor fixado neste processo de credenciamento não será reajustado em

nenhuma hipótese.

11.4.2. Caso o Termo, ultrapasse 12 (doze) meses' poderá ser concedido reajuste

utilizando o índice Nacional de preço ao consumidor (INPC), divulgado pelo lnstituto Brasileiro de

GeograÍia e Estatística - IBGE, observado o interÍegno mínimo de 12 (doze) meses da data da data

de sua assinatura;

11.4.3, Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da Contratada;

!L.4,4. o contratãnte deverá assegurar-se de que os preços reaiustados são compatíveis

com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da execução dos serviços'
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11.5. Para fins de lmposto de Renda retido na fo

República, o município em todas as suas contrataçõ

Lei Federal n.e 9.430/1996 e também a lnstrução No

nte de que trata o art. 158, inciso I, da Constituição da

es com pessoas jurídicas, deverá observar no art 64 da

rmativa da Receita Federal do Brasil n.'1.234/2012'

11.5.1' Não serão feitas retenções de csLL, Pls/PAsEP oU coFlNS, apenas a retenção do

lmposto de renda se for o caso.

fRAçõE çõ AS:TtsrN RAES ADMs SANEDAS N5A UEG NDADTA EC MsCLAU U

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n e 14.73312027 (Art. 155), a contratada que

12.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contÍato'

L2.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração'

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo'

12.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato'

ll2.1',4,NãocelebrarocontratoounãoentregaradocumentaçãoexigidapâÍaa
contratação, quando convocado dentro do prazo estabelecido'

12.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do credenciamento

sem motivo justificado.

L2.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração Íalsa durante o credenciamento ou a execução do contrato'

12,1.7. Fraudar o credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do contrato.

12,1,8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza'

íl2'].,g.Praticaratosilícitoscomvistasafrustrarosobjetivosdocredenciamento.

12.r.10. Praticar ato lesivo previsto no Art 5e, daLeine 72'846/2073'

f2.2. A contratada que cometer infÍação administrativa, estará sujeitâ à aplicação das sanções previstas

na Lei ne 14.133/2021 (Art. 156), a saber:

12.2.L. Advertência, por faltas leves, inexecução parcial do contrato que não implique em

prejuízo ou dano à administração, bem como na hipótese de descumprimento de pequena

retevância praticado pela contratada e que não iustifique imposição de penalidade mais grave;

12.2.2. Multas:

f2.2.2,l.Poratraso:seÍáaplicadomultadeO,5%(cincodécimosporcento)do
valor do contrato, cumulativo com a multa moratória dê O'5% (cinco décimos por cento)

do valor da parcela inadimplida por diâ de atraso injustificado da providência necessária

ã fz" 1r, por."nro) por dia após o 30e dia de atraso, até o limite de 60 (sessenta) dias

corridos, após será considerado inexecução total do contrato

12.2.2.2. Por faltas médias

(cinco por cento) do valor do

transtornos significativos ao con

ate 30% (trinta Por cento).

ou inexecução parcial: será aplicada multa de até 5%

contrato, assim entendidas aquelas que acarretam

tratante e, na sua reincidência, esse percentual será d
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12.2.2.3' Por falta trave ou inexecução total: será aplicada multa de até 30% (trinta

por cento) do valor do contrato será entendida como Íalta grave aquela que ãcarrete

prejuízo para o contratante. Quanto a inêxecução totat a multa será aplicadâ

independentementedâexi5tênciaoUnãodoprejuízoaocontratante,implicandoainda
na possibilidadê de rescisão do contrato'

t2.3. A multa evêntualmente imposta à contratada, poderá ser descontada da fatura a que fizerjus ou

deduzidos da garantia contratual, garantido o contraditório e ampla defesa'

l2.4.AmultapoderáserdescontadadopagamentodevidopelaAdministraçãoPúblicaestadual'
decorrente de outros contratos firmados entre as partes, câso em que a Administração reterá o pagamento

até o adimplemento da multa, com o que concorda â contratada'

12.5, Caso â contratada não tenha nenhum valor a receber do contratânte' ou os valores do pagamento e

dagarantiacontratualforeminsuficientes,ser.lhe-áconcedidooprazodê10(dez)diasÚteis,contadosdo
recebimento de suâ intimação, para eÍetuar o pagamento da multa'

12,6, Esgotados os meios administrativos para cobranç4, não sendo efetuado o pagamento' seus dados

serãoencaminhadosaoórgãocompetênteparaquesejainscritanadívidaativadoMUnicípio,podendoainda,
o contratante proceder à cobrança judicial da multa

72.7.AaplicaçãodemultamoratórianãoimpediráqueàAdministraçãoaconvertaemcompensatóriae
promova a extinfão unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lêi ne
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14.73312021.

12,7.1. lmpedimento de licitar e contratar, caso não se justifique imposição de pênalidade

mais grave, a contratada que incorrer nas seguintes infrâções:

12.7.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração'

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

12J,2.1. Der causa à inexecução total do contrato;

12.7.2.2. Não celebrar o contrato ou não entre8âr a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo estabelecido;

í:2:r,Z.g. Ensejar o retardamento da execução ou da entregã do objeto do

credenciamento sem motivo justificado.

L2.7.2.4. Caso seja responsabilizada pelas condutas praticadas no item anterior' a

contratadaseráimpedidadelicitarecontratarnoâmbitodaAdministraçãoPÚblica
diretaeindiretadoMunicípiodeCassilândia-Ms,peloprazodeaté3(três)anos'

12.7.3, Declaração de inidoneidãde para licitar e contratar quando a contratada incorrer

nas seguintes Práticas:

12.7.3.1. Apresentar declaração ou documêntação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante o credenciamento ou a execução do contrato;

12.7,3.2.
contrato;

Fraudar o credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do
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Comportar-se de modo inidôneo ou cometer frâude de qualquer

L2.7.3.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento;

L2,7,3.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei Federal ne 72 846/2073

L2.7.3.6. A declaração de inidoneidade aplicada por qualquer ente da fedeÍação

impedirá o responsável de licitar e contratar com a Administração Pública direta e

indireta do Município de cassilândia-MS, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo

de 6 (seis) anos.

12.1.3.7. A sanção estabelecida neste item também sê aplica às hipóteses previstas

nêste subitem, quando o caso concreto justificar a imposição de penalidade mais grave'

L2,8. As sanções previstas nos subitens 12.2.7, !?.2.3 e L2.2.4 poderão ser aplicadas juntamente com as

de multa.

12.g. A aplicâção das sanções previstas nesta cláusula não exime a contratada da reparãção dos eventuais

danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar ao Órgão'

12.10. Aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei ne 14 133/2021'

12.11. A autoridade competente, na aplicação das sançôes, levará em consideração a natureza e gravidade

da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agrâvantes ou atenuantes, os

danos à Administração PÚblica decorrentes dessa conduta, a jmplantação/aperÍeiçoamento de programa de

integridade, a situação econômico-financeira do acusado, no caso de aplicação de multa, e a conduta

praticada pelo infrator, bem como a intensidade do dano provocado segundo os critérios de razoabilidade e

proporcionalidade.

12.12. Após a apuração dos fatos e responsabilização da empresa, as penalidades aplicadas constarão

registradas nos sistemas informatizado do Município de Cassilândia (Cadastro de Fornecedores) e do Poder

Exãcutivo Federal, para fins de publicidade no cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e suspensas (ceis) e

no cadastro Nacional de Êmpresas Punidas (Cnep)

cúUSUTA DÉCIMA TÉRCEIRA - DA EXTINçÃO:

13.1. O presente termo poderá ser extinto nas hipóteses previstas no

L4.73312027, devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos

contraditório e ampla defesa e respeitados os procedimentos descritos no Dêc

rol do arti8o 137 da Lei ns

do processo, assegurado o

reto Municipal ne 3.848/2024

e nas demais legislações aplicáveis.

L3.2. A extinção do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Admlnistração, nos

termos da Lei 74.133/2021.

13.3. Caso a Credenciada tenha assinado o contrato, caberá o descredenciamento e â rescisão contratual,

com consequências das sanções contratuais e das previstas em lei, se a Contratâda:

13.3.f. Descumprir total ou parcial, quaisquer das obrigações e/ou responsabilidades

previstas no Edital, e/ou no contrato, ou o conhecimento ulterior, pelo Contratante' de fato ou

circunstânciasupervenientecontráriaaoregramentoeditalício,contratualoulegal,ouaindasefor

L2.7.3.3,
natureza;
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constatada falsidade de qualquer declaração prestada pela contrata da e/ou seus rePresentantes

e equipe técnica;

l!.3,2. Agir com negligência, imprudência ou imperícia comprovada dos profissionais das

empresas credenciadas;

13.3.3, Transferir ou subcontratar total ou parcial, ceder e câucionar o contrato em

operações financeiras;

13.3,4. Cometer reiteradamente faltas ou falhas na execução dos serviços;

13.3.5. Decretar falência ou insolvência civil;

13.3.6. Realizar dissolução da sociedade;

13.3'T.concretizaralterâçãosocialoumodificaçãodafinalidadeoudaestrutura
contratual que, a juízo da Contratante, prejudique a execução do contrato;

13.3.8' Descumprir as instruções e orientaçóes da Administração Pública ou do

contratante,rejeitarqualquerprocessoquelhesejadistribuídooUnegaraprestaçãodeqUalquer
serviçosolicitadosemapresentarrazõessuficientesparaâAdministraçãoPúblicaouao
Contratânte;

r3'3'g.DivulgarinformaçõesdointeresseexclusivodaAdministraçãoPúblicaoudo
contratante,ouqueconsUbstanciamviolaçãodesigilo,obtidasemdecorrênciadacontratação;

13.4. O descumprimento das disposições mencionadas neste contrato poderá acarretar o

descredenciamentodapessoajuÍídica,semprejuízodeoutrassançõeslegaiscabíveis,garantidoo
contraditório e â amPla defesa.

14.1. No tocante a recursos, representações e pedidos de reconsideração, deverá ser observado o

disposto no artigo 165 e seguintes da Lei ne 14.133/2021

CTAUSU DÉcr PEnçÃo:EDDO IREITODMA AUARTaLA

cúusut-r oÉctrua qUrNTA - DOS CA50S OMISSOS:

15.1, os casos omissos serão decididos pelo contrâtante, segun do as disposições contidas na Lei ne

74.13312021ê demais normas estaduais de licitações e contratos administrativos e, supletivamente as

disposÍções contidas na Lei ne 8.078/1990 - Códi8o de Defesa do consumidor, normas e Princípios Gerais dos

Contratos e disposiçóes do direito privado.

16.1. Para a execução deste contrato, nenhuma das partês poderá oÍerecer, dar ou se comprometer a dar

a quem quer que seja, ou aceitar ou se compromete r a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria

quanto por intermédio de outrem, quâlquer paga mento, doação, compensação, vantagens financeiras ou

benefícios de qualquer espécie, se.ia de forma direta ou indireta quãnto ao objeto deste contrato, ou de outra

forma a ele não relacionada, o que deve ser observa do, ainda, pelos prepostos e colaboradores

RUPçÃOcoRANTILAA DA USUCLAMAECr SEXTUSUTA DLAc
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17.1. Este Termo deverá ser executado fielmente pe

normas previstas na Lei ns 14.133/2021, respondendo
las partes de acordo com as cláusulas avençâdas e as

elas pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial



147 da Lei ne 74.133/2021.

L7,3, A declaração de nulidade não exonera o contratante do dever de indenizar a contratada pelo que

essa houver executado, até a data em que for declaradã ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos

regularmente comprovados contanto que não lhe seja imputável, promovendo a responsa bilid ad e de quem

lhe deu causa, nos termos do que estabelece o art 149 da Lei ne 74 733/202L'

17,4, É vedado caucionar ou utilizar este termo para qualquer operação financeira sem a préviâ e expressa

autorização da autoridâde competente.

17,2, Constatada irregularidade no procedimento ou na execução

saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a decl

adotada quando revelar medida de interesse público, avaliando, entre

contratual, caso não seja possÍvel o

aração de nulidade do contrato, será

outros, os aspectos descritos no art.

diÍeitos fundamentais de liberdade e

a natural, relativos ao tratamento de

lde Proteção de Dados Pessoais (LGPD

18.1. A côntratante e a contratada se comprometem a proteger os

de privacidade e o livre desenvolvimento da personâlidade da pesso

dados pessoais, inclusive nos meios digitais, conforme prevê a Lei Gera

n'13.709, de 14 de agosto de 2018)
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19.1. Os licitantes devem observar e fazer observar, p

padrão de ética durante todo o processo de licitação, d

cabendo-lhes a obrigação de afastar, reprimir e denunc

or seus fornecedores e subcontratados, o mais alto

e contratâção e de execução do objeto contratual,

iar toda e qualquer prática que possa carâcterizar

fraude ou corrupção, em especial, dentre outras:

19.1.1. "Prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar' direta ou indiretamente'

qualquêr vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de

licitação ou na execução de contrato; ,,prática Íraudulentâ,,: a falsificação ou omissão dos fatos,

com à objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;

Lg'L.2. "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador' visando

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

19.1.3."Práticâcoercitiva":causardanosouameaçarcausârdano'diretaou
indiretamente, às pessoas ou sua propriedâde, visando influenciar sua participação em um

processo licitatório ou afetar a execução do contrato;

19.1.4' "prática obstrutiva": (i) destruir, fatsificar' alterar ou ocultar provas em inspeçóes

ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral' com o

objetivo de impedir produto mente a apuração de alegações de prática prevista' no Edital;

19.1.5. Atos cuja intenção se.ia impedir produto mente o exercício do direito de o

organismo financeiro multilateral promover inspeção;

7g.2.Nahipótesedefinanciamento,parcialouintegral,pororganismofinanceiromultilateral,mediante
âdiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive

declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados

pelo organismo se, em qualquer momento, constatâr o envolvimento da empresa' diretamente ou por meio

deumagente,empráticascorruptas,fraudulentas,colusivas'coercitivasouobstrutivasaoparticiparda
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo
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19'3'considerandoospropósitosdascláusulasacima,olicitantevencedor,comocondiçãoparaa
contratãção, concorda e autoriza que, na hipótese de o contrato vir a ser Íinanciado' em parte ou

integralmente, por organismo financeiro muttilateral, mediante adiôntamento ou reembolso' e o organismo

finalceiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionaÍ o local de execução do contrato

e todos os documentos, contas e registros relacionados à Iicitação e à execução do contrato'

2ol. Fica eleito o foro de Cassilândia, Estado de Mato Grosso do Sut, como competente para dirimir

quaisquer dúvidas ou questões decorrentes da execução deste contrato'

E, por se acharem justas e contratadas, as paÍtes assinam o presente instrumento na presença das

testemunhasabaixo,em02(duas)viasdeigualteoreforma,paraqueproduzatodososefeitoslegais.

cassilândia-M5, 05 de novembro de 2025
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